
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N g : 10920.001552/95SL
RECURSO N g : 85.88S
MA1ÉRIA	 N CONIRIBUIÇAII SOCIAL - EXS: DE 1990 a 1993
RECORRENVE : SOM MAIOR COMÉRCIO DE EnUIPAMENIOS E1E1RONICOS I IDA,.
RECORRIDA : DRF EM JOINVILLE(SC)
SESSA0 DE : OS de dezembro de 1995
ACORDO N2 : 101-89.280

CONTRIBUIçA0 SOCIAL - TRIBUTAÇA0
REFLEXA - Iratando se de lançamento
reflexivo, a decisão proferida no
processo matriz é aplicável ao jul'
gamento do processo decorrente, da
da a relação de causa e efeito que
vincula um ao outro.

Vistos, relatados e di .,.rutidos os presentes autos de

recurso voluntário interposto por SOM MAIOR COMÉRCIO DE EQUIPA

MENTOS ELETRONICOS LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento

parcial para em:Iiiir a incidência da IRD no período que antecede

ao mês de agosto de 1991, nos 1erTno5 do vol 'D do relator.

,,,,,,,,/,'• /

usnN PEM.Irr A 'ÉdIDRIBUES	 - Presidente

4
1.AZI-:.1 ,SHIOBARA	 . Relatar

FORMALIZADO EM:	 2 9 FEV 1996

Partiriparam, ainda, do presente julgamento os seguin-

tes Conselheiros: MARIAM SE1F, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, jELER

DE OLIVEIRA CANDIDO, SFBAS11A0 RODRIBUES CABRAL, RAUI PIMEN1E4 e

CELSO ALVES FEllOSA.
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RELATORI O

Nos presentes autos, empresa SOM MAIOR COMÉRCIO DE

EQUIPAMENTOS ELETRONICOS LTDA. inscrita no Cadastro Geral de Con-

tribuintes sob n2 76.603.79470001-40, inconformada com a decisão

de 1,a. grau proferida pelo Delegado da Receita Federal em doin-

ville(SC), apresenta recurso voluntário objetivando a reforma da

decisão recorrida,

A exig'ência diz respeito a crédito t.r.ibutário de CON-

TRIBUIÇA0 SOCIAL. e seus acréscimos legais, cuja incidncia sobre

o lucro de pessoas juridicas está prevista no artigo 22 e seus.

pRragrifos da Lei no 7.689/88.

No recurso, a recorrente reitera os argumentos apre~1-

tacos no processo matriz sem aduzir quaisquer argumentos relacio-

nados com a	 1. c; 	 de Contribuição Social,

É. o relatóriO :'.'/.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
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VOTO

Conselheiro KAZUKI SHIOBARA - Relatar

O recurso preenche os requisitos legais.

No recurso juntado ao presente processo, o contribuinte

reporta-se as r3z115es expostas no recurso do processo matriz de nQ
1 ()?-20.001551/ q 3 . - 0 . '7	 c:LÁ i O s i..R r - du frs 1:2. n 't. C3 ss 'f: or-am apreciados pe :I Et	 Pr.1,---

me i. r- a Cã rili,Jsr a cio 1" :' r . imeiro (1..:: o n se?1 ho de (... o rl . t.. ri bi...; .i.. nt e ss

Ao recurso interposto no processo matriz, julgado no

dia 06 de dezembro de 1995, em Acórdão n2 101-69.1.97, foi rejei . -

tada a preliminar e, no mérlto, dado provimento parcial por este

Colegiado para excluir . a incidaência da TRD, como juros morató-

rios, no por iodo que anterior ao mês de agosto de 1991.

ASSIM,,, de acordo com O principio adotado neste Conselho

de Contribuintes, de quc o decidido no processo matriz constitui

prejulgado aplicável ao julgamento co processo decorrente, dada a

relaç%o de CRUSa e efeito que vincula um ao outro, VOtO no senti-

do de dar provimento parcial ao recurso voluntário interposto pa“ -

ra excluir a incidência da TRD, como juros moratórios, no periodo

anterior" ao In .i,:.: IS de :":"A C) C) 15 te de 199 I. „

Brasília(Dfl, , 08 de dezembro de 1995..,,..

1,Relator
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